ANULACAO DE CASAMENTO

EMENTA: Anulagédo de casamento,
arts. 218 e 219, Ill do Céd. Civil.
Se o cdnjuge, dado como culpado,
ndo é portador de doenga que
ponha em risco a saude do outro
e, tampouco, transmissivel a des-
cendéncia, ndo se justifica a anu-
lacdo do casamento, com base nos
arts. 218 e 219, Ill, do Céd. Civil.
Por outro lado, de ser um dos cén-
juges portador de personalidade
psicopéatica, sem doenca mental
definida, também n&o autoriza o
rompimento do vinculo conjugal.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de apelagdo civel n.° 3.753, da
Capital, sendo apelante: 1.° — o Dr.
Juiz de Direito da 5.2 Vara de Familia
da Comarca da Capital; 2.° — Defensor
do Vinculo Matrimonial; 3.° — S. M.
A. M.; e apelado L. A. G. M.

ACORDA a Sétima Céamara Civel do
Tribunal de Justica do Estado do Rio
de Janeiro, por unanimidade de votos,
em exame de segundo grau, dar provi-
mento aos recursos para, reformando a

sentenga, julgar a agd@o improcedente

e condenar o autor nas custas do pro-
cesso e honorarios advocaticios de 20%
sobre o valor da causa.

Como visto do relatério, L. A. G. M.
propds, contra sua esposa S. M. A. M.
uma acéo ordinaria de anulagdo de ca-
samento, com fulcro nos arts. 218 e
219, Ill, do Cédigo Civil.

Logrou éxito e, além do recurso obri-
gatério do Juiz, o Dr. Curador ao vincu-
lo e a ré também apelaram.

Observa-se, no presente caso ¢ em
outros que tivemos a oportunidade de
funcionar, que na Comarca da Capital
os Juizes ndo nomeiam Curador ao
vinculo, como determina o art. 222 do
C. Civil.

Ao que parece, entendem eles que o
Decreto-lei n.° 11, de 15 de margo de
1975, que dispée sobre o Ministério
Publico e a Assisténcia Judiciaria, quan-
do define as atribuigdes dos Defensores
Publicos Ihes atribui o exercicio de
defensor do vinculo matrimonial.

De fato, no art. 52, do aludido Decre-
to, esté escrito: “Incumbe, também, aos
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Defensores Piblicos: a) o exercicio da
fungdo de defensor do vinculo ma-
trimonial, em qualquer jurisdigdo.”

Entendemos que tal atribuigdo deve-
ra preceder da nomeagédo pelo Juiz, na
forma do art. 222, do Céd. Civil.

Entretanto, no presente caso, néo
houve prejuizo para o vinculo matrimo-
nial, pois os Defensores Publicos que
militaram no processo agiram com todo
o denodo e muito acerto.

N&o havendo prejuizo para as partes,
o processo ndo tem eiva de nulidade,
ndo passando a ndo aplicagdo do texto
legal de mera irregularidade.

No mérito a sentenga merece refor-
ma.

A douta Procuradoria da Justica ofi-
ciou, em segunda instancia, oferecendo
o seguinte parecer: ‘‘Trata-se de agédo
ordinaria de anulagdo de casamento
proposta em 11 de junho de 1973, com
fulcro nos arts. 218 e 219, Ill, do Cé6-
digo Civil e julgada procedente (fls.
174/183) e além do duplo grau de juris-
dicdo a que sujeita art. 474, |, do Céd.
Proc. Civil), suporta dois recursos, am-
bos héabeis e tempestivos.

O Defensor do Vinculo (fls. 186/187)
entende fraca a prova testemunhal adu-
zida e ndo vé na pessoa da ré psicopa-
tia capaz de conduzir ao desfazimento
do lago matrimonial.

Desse modo, a Ré se diz ndo ser
portadora de ‘‘psicopatia inadaptéavel”
capaz depdr em risco a satude do outro
conjuge ou de sua descendéncia, admi-
tindo-se possuidora de tragos neuroti-
cos da personalidade que ndo déo ense-
jo & procedéncia da ag#o.

Em sentido favoravel & manutengdo
da r. sentenga se apresenta o pare-
cer da culta Curadoria de Familia (fls.
196/v.).

A r. decisdo aceitando as alegadas
tentativas de suicidio da ré, tratamento
a que se submeteu na casa de salde
Dr. Eiras e sua histéria clinica, observa-
¢bes contidas nos laudos, concluiu
tratar-se de personalidade psicopatica
com problemas com relagdes a sua
satide mental.

Ao enfocar a indagagdo se o mal de
que é portadora se considerava molés-
tia grave para os efeitos, postulados,



reconheceu, porém, a r. sentenga que
de fato “os peritos afirmam, & unanimi-
dade, que a ré ndo é portadora de
doenga mental stricto sensu.”

Mas aceitou — ao que diz — a res-
posta da perita do Juizo que “afirma
que a ré é uma personalidade psicopa-
tica, mal que podera ser transmitido &
prole” (fls. 180).

E, considerando outros incidentes
referidos nos autos sem se referir a
prova testemunhal, admitiu ndo ter a ré
aptiddo para levar uma vida conjugal
normal, ignorando o autor este estado
da ré, antes de casar-se, anulou-se 0
casamento.

Maxima venia, quanto ao ponto nodal
da quaestio, a r. sentenga, em que pese
a erudigdo e conceito do eminente Juiz
prolator, merece reformada.

A uma, porque, a evidéncia, ficou
simplesmente demonstrado tratar-se de
uma personalidade psicopética, que néo
exibe doenga mental strictu sensu e,
apenas, estruturagéo anormal de perso-
nalidade (fls. 123).

A sua transmissibilidade, por heran-
¢a, no caso, ndo ficou regiamente mai-
cada diante da propria resposta com
que agraciou a propria doutora perita do
Juizo.

O préprio perito do Autor concluiu
tratar-se de personalidade com caracte-
risticas neuréticas (fls. 57), porém, n&o
padecendo a ré de doenca mental (gri-
famos — fls. 58).

Ora, o dispositivo legal cogita de mo-
léstia grave e transmissivel por contagio
ou por heranga. Obvio, pois, que néo é
decididamente a hipétese tratada nos
autos, porquanto definindo psicopata
“sob a designagdo de personalidade
psicopética reuniu-se um numeroso gru-
po cuja anomalia constitucional se tra-
duz principalmente pela natureza e
intensidade de suas reagdes emotivas
e volitivas” (in Renato Kehl — Psicolo-
gia da Personalidade, 3.2 edigéo, pég.
363).

O referido perito — como se disse —
no seu substancioso laudo (fls. 39/60),
ao afirmar que a ré ndo padece de
doenga mental acrescentou apenas que
ela “apresenta uma personalidade de
caracteristicas neur6ticas” (fls. 58 —
quesitos do autor).

Acontece, porém, que mesmo a neu-
rose em si ou psico-neurose, em reali-
dade, ndo constitui doenga grave. “Séo
estados morbidos caracterizados por
pertubagdes psiquicas e somaticas, que
causam grande sofrimento intimo, deter-
minados por fatores orgénicos. Os neu-
réticos ndo sdo alienados, néo sofrem
modificagdo substancial da personalida-
de nem perdem a nogdo do proprio eu.
“Tudo isso se colhe da excelente ligéo
do Prof. Hélio Gomes — in Medicina
Legal, 9.2 edigéo fls. 202/203, cap. 22.

E arremata: ‘“‘As neuroses, em ge-
ral, sdo curaveis. Em alguns casos
ocorrem, mesmo, curas espontaneas”
(ob. cit., fls. 204).

O perito do autor ao informar o exa-
me psiquico da ré penetrou no amago
da postulagdo ao destacar a importan-
cia da neurose no casamento, trazendo
3 baila licdes de MANFREDINI (fis.
55/57 caput).

O laudo do Perito da ré deixou claro
que: “a presenca de tragos neuréticos
de personalidade n#o indica jamais que
seu possuidor seja um neurético, ou
seja, que apresenta ele uma neurose
sensu strictu. (fls. 81).

E concluiu: “Aqui trata-se de um caso
tipico de reagdo neurdtica e ndo de
neurose doenga” (fls. 82). E esclareceu:
“tragos neuréticos de personalidade néo
séo de forma alguma, ante a Ciéncia
Psiquiatrica atual, transmissiveis & prole
por heranga” (fls. 83).

N&o obstante, pelo laudo do Perito
Oficial que nos leva a concluir pela
reforma da deciséc.

Em principio (fls. 106) destacou o
referido laudo o diagndstico PERSO-
NALIDADE PSICOPATICA (PP) — Cédi-
go 301, alertando, in verbis: “Esse diag-
néstico discorda dos apresentados pelos
ilustres Assistentes Técnicos que, ao
consultar os mesmos documentos, cer-
tamente por engano, confundiram o C6-
digo 301 (personalidade psicopética)
com o 3.001 (neurose histérica) que se
assemelham quanto & composigéo nu-
mérica.”

Entrementes, no aspecto essencial da
quaestio a douta Perita apenas ressalvou
que “‘os psicopatas, por seus distirbios
de conduta, impossibilitam, obviamente,
o relacionamento harmonioso dentro do
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casamento, gerando tensdes no conjuge
sadio, pondo-lhe em risco a saude psi-
quica.”

Indisfargavelmente, condigdes muito
aquém daquelas oferecidas pelo inciso
IIl, do art. 219 do Céd. Civil, onde o
eminente e culto prolator da r. sentenga
buscou fundamento para anular o casa-
mento, por culpa exclusiva do cénjuge
mulher, declarada a putatividade em
favor do varéo.

A evidéncia, ndo se trata de “moléstia
grave e transmissivel por contégio ou
heranga, capaz de pdr em risco a saude
do outro cénjuge ou de sua descendén-
cia."

Enfim, “o méaximo que se pode atri-
buir ao réu, é ser portador de uma
neurose, que segundo a ligdo dos mes-
tres, ndo se classifica como moléstia
mental grave, transmissivel por heranga.
Mesmo admitido que tenha uma perso-
nalidade psicopética, isso ndo constitui
a moléstia mental grave e transmissivel
justificadora do rompimento do vinculo
conjugal indissolivel. A neurose, de-
monstrou o julgado in RT vol. 250/183,
é nos dias de hoje, conturbados por
toda a sorte de percalgos, uma situagéo
de corriqueira ocorréncia” (Ac. un. de
2.7.62, da 1.2 Cam. Civ. do TJSP na ap.
112.617 — Rel. Des. Dimas Almeida —
in RT, pags. 153/155).

A simples neurose nd@o pode ser clas-
sificada como moléstia grave e trans-
missivel (Id. da 6.2 C.C. in RT vol. 284,
péags. 296/297).

“Ndo se considera a neurose de
angustia como moléstia transmissivel
por contagio ou heranga, ndo pondo em
risco a salde das pessoas que convi-
vem com o doente” (ld. 52 C. C. in
RT vol. 256, pags. 95/97).

A luz de tais V. decisdes colhidas in
Direito de Familia — Azevedo Frances-
chini — Antdnio Sales de Oliveira, vol.
I, 1973 — Ed. RT pags. 501/510, nos
atrevemos a concluir merecer a r. deci-
sdo reformada em julgamento de segun-
do grau, com o provimento de ambos
OS recursos.

E o parecer, sub censura.

A douta Procuradoria da Justica fez
um estudo minucioso dos laudos apre-
sentados, para concluir ser a ré uma
personalidade psicopatica.
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Tal entendimento encontra apoio
nos documentos de fls. 126 e 127, for-
necidos pela Casa de Saude Dr. Eiras,
que diagnostica a ré como PP (Perso-
nalidade Psicopata), tendo sido assis-
tida pelo Dr., Denis, que lhe deu alta
com o estado de saide melhorado.

Tal internagdo, por intermédio do
INPS, foi feita em 1972, depois do
casamento, quase um ano apdés o casa-
mento, que foi realizado em 1971, e
quase dois anos de convivéncia entre
ambos, pois j& se conheciam intima-
mente, tendo relagdes sexuais durante
11 meses de namoro e noivado.

A presente agdo foi proposta com
fundamento nos arts. 218 e 219, Il
do C. Civil (erro essencial sobre a
pessoa do outro cdnjuge).

O casamento, em tais circunstancias,
s6 poderia ser anulado se o outro
conjuge apresentasse defeito fisico
irremedidvel ou moléstia grave e trans-
missivel, por contagio ou heranga,
capaz de pdr em risco a saude do
outro cbénjuge ou de sua descendén-
cia (art. 219, III).

A doenga de que era portadora a

ré ndo é transmissivel ao outro cdnju-
ge e nem a possivel descendéncia.

E tais casos, diz o Des. Luiz Antd-
nio de Andrade, na apelagdo civel n.°
77.337, publicada na RT n.° 454, pag.
220: “Uma vez que o mal de que pade-
¢a um dos conjuges ndo seja de cara-
ter a pér em risco a satde do outro,
tampouco transmissivel a descendéncia
ndo podera ser alegado como justifi-
cativa a anulagdo do casamento.”

Os laudos trataram do assunto em
relagdo & personalidade psicopata da
ré, ndo adentrando sobre ser ou ndo
transmissivel a doenga da mesma, que
ndo o é.

Quanto ao defeito que se atribui ao
cénjuge mulher, o préprio autor se
encarregada de desmenti-lo em seu
depoimento pessoal, quando diz: ‘‘que
o depoente foi informado que a ré,
atualmente, é instrumentadora de um
hospital.”

Ora, a doenga da autora ndo era,
como ndo o é, tdo perigosa como se
quer afirmar, pois serve ela como
instrumentadora em um hospital, pro-
fissdo sé dada aos equilibrados.



Por outro lado, a anulagdo do casa-
mento sé foi solicitada pelas crises
de ciumes da ré.

E do depoimento do autor: “que ©
depoente ainda viveu oito meses na
companhia da ré, mas tendo em vista
que a ré continuava com as suas cri-
ses de ciumes sem demonstrar melho-
ras, resolveu o depoente deixar o lar
conjugal e pedir anulagdo de seu casa-
mento.”

Ora, se ndo fosse a ré ciumenta,
como todo ser humano o &, o autor,
apesar da propalada doenga da ré,
com ela estaria convivendo, segundo
se infere de seu depoimento.

Por final, ndo vemos, como n&o viu
a douta Procuradoria da Justiga, prova
suficlente para se anular o casamento.

O fato de ser um dos conjuges por-
tador de personalidade psicopatica,
sem doenga mental definida, ndo auto-
riza o rompimento do vinculo conjugal.

Sdo os motivos que nos levam a,
em exame de 2.° grau, dando provi-
mento aos recursos, reformar a senten-
ga para julgar a ag@o improcedente,
condenando o autor nas custas do pro-
cesso e ao pagamento de honorérios
advocaticios na base de 20% sobre o
valor da causa.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1977.

Des. ITABAIANA DE OLIVEIRA, Pre-
sidente

Des. PINTO COELHO, Relator

EMENTA: Agdo ordinaria de anula-
¢do de casamento. Moléstia grave
e transmissivel por contagio ou
heranga capaz de pbr em risco a
satide do outro cdnjuge que néo se
retrata na hip6tese dos autos. Lau-
dos periciais informando persona-
lidade psicopética. Inexisténcia de
doenga mental strictu sensu. Es-
trutura anormal de personalidade.
Doutrina. Jurisprudéncia que néo
conforta a r. sentenga que, assim,
desmerece acatada em duplo grau
de julgamento, com o provimento
de ambos os recursos.

PARECER
Trata-se de agdo ordinaria de anula-

¢do de casamento proposta em 11 de
junho de 1973, com fulcro nos arts. 218

e 219, Il do Cédg. Civil e que julgada
procedente (fls. 174/183), além do duplo
grau de jurisdicdo a que sujeita (art.
475, | do Cod. Proc. Civil), suporta dois
recursos, ambos hébeis e tempestivos.

O Defensor do Vinculo (fils. 186/187)
entende fraca a prova testemunhal adu-
zida e né@o vé na pessoa da ré psicopa-
tia capaz de conduzir ao desfazimento
do lago matrimonial.

Do mesmo modo, Ré se diz néo
ser portadora de “psicopatia inadapta-
vel" capaz de pdr em risco a salde do
outro cdnjuge ou de sua descendéncia,
admitindo-se possuidora de tragos neu-
roticos da personalidade que ndo déo
ensejo a procedéncia da agéo.

Em sentido favoravel & manutengéo
da r. sentenga se apresenta o pare-
cer da culta Curadoria de Familia (fls.
196/v).

A r. decisdo aceitando as alegadas
tentativas de suicidio da ré, tratamento
a que se submeteu na casa de salde
Dr. Eiras e sua histéria clinica, observa-
¢oes contidas nos laudos, concluiu tra-
tar-se de personalidade psicopatica
com problemas com relagéo a sua satde
mental.

Ao enfocar a indagagdo se o mal de
que é portadora se considerava molés-
tia grave para os efeitos postulados,
reconheceu, porém, a r. sentenga que
de fato “os peritos afirmam, & unanimi-
dade, que a ré nfo é portadora de doen-
¢a mental strictu sensu.

Mas, aceitou — ao que diz — a res-
posta da perita do Juizo que, “afirma
que a ré é uma personalidade psicopé-
tica, mal que podera ser transmitido a
prole” (fls. 180).

E, considerando outros incidentes
referidos nos autos sem se referir &
prova testemunhal, admitiu ndo ter a Ré
aptiddo para levar uma vida conjugal
normal, ignorando o autor este estado
da ré, antes de casar-se, 4nulou-se o
casamento.

Maxima venia, quanto ao ponto nodal
da quaestio, a r. sentenca, em que pese
a erudicdo e conceito do eminente Juiz
prolator merece reformada.

A uma, porque, & evidéncia, ficou
simplesmente demonstrado tratar-se de
uma personalidade psicopatica, que ndo
exibe doenga mental strictu sensu e,
apenas, estruturagdo anormal de perso-
nalidade (fis. 123),
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A sua transmissibilidade, por heranga,
no caso, nédo ficou regiamente marcada
diante da propria resposta com que a
agraciou a prépria Dra. Perita do Juizo.

O préprio perito do Autor concluiu
tratar-se de personalidade com caracte-
risticas neuréticas (fls. 57), porém, nédo
padecendo a Ré de doenga mental (gri-
fanos — fis. 58).

Ora, o dispositivo legal cogita de mo-
léstia grave e transmissivel por contagio
ou por heranga. Obvio pois que néo é
decididamente a hipotese tratada nos
autos, porquanto definindo psicopata
“sob a designa:io de personalidade
psicopética reun’-=e um numeroso gru-
po cuja anomalia constitucional se tra-
duz principalmente pela natureza e
intensicadade de suas reagdes emotivas
e volitivas” (in RENATO KEHL — Psico-
logia da Personalidade — 3.2 ed. pég.
363).

O referido perito — como se disse —
no seu substancioso laudo (fls. 39/60),
ao afirmar que a ré ndo padece de
doenga mental acrescentou apenas que
ela “apresenta uma personalidade de
caracteristicas neurdéticas” (fls. 58 —
quesitos do autor).

Acontece, porém, que mesmo a neu-
rose em si ou psiconeurose, em realida-
de, ndo constitui doenga grave. ‘‘Sdo
estados morbidos caracterizados por
perturbagdes psiquicas e somaticas, que
causam grande sofrimento intimo, deter-
minados por fatores psicolégicos, em-
bora em alguns intervenham fatores
orgénicos. “Os neuréticos nédo séo alie-
nados, ndo sofrem modificag@o substan-
cial da personalidade nem perdem a
nogdo do préprio eu . Tudo isso se
colhe da excelente ligdo do PROF. HE-
LIO GOMES — in Medicina Legal, 9.2
ed., fls. 202/2083, cap. 22.

E arremata: “As neuroses, em geral,
sdo curaveis. Em alguns casos ocorrem,
mesmo, curas espontaneas” (ob. cit.
fls. 204).

O Perito do Autor ao informar o exa-
me psiquico da ré penetrou no &mago
da postulagdo ao destacar a importancia
da neurose no casamento, trazendo &
baila ligdbes de MANFREDINI (fls. 55757
caput).

O laudo do Perito da Ré deixou claro
que: “a presenca de tracos neuréticos de
personalidade ndo indica jamais que
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seu possuidor seja um neurético, ou
seja, que apresenta ele uma neurose
strictu sensu (fls. 81).

E concluiu: “Aqui trata-se de um ca-
so tipico de reagdo neurética e ndo de
neurose doenga' (fls. 82). E esclareceu:
“tracos neurdticos de personalidade
ndo sdo de forma alguma, ante a Cién-
cia Psiquiatrica atual, transmissiveis 2a
prole por heranga (fls. 83).

N&o obstante é o laudo do Perito
Oficial que nos leva a concluir pela
reforma da r. deciséo.

Em principio (fls. 106) destacou o
referido laudo o diagnéstico PERSONA-
LIDADE PSICOPATICA (PP) — Caddigo
n.° 301, alertando, in verbis: “Esse
diagnéstico discorda dos apresentados
pelos ilustres Assistentes Técnicos que,
ao consultar os mesmos documentos,
certamente, por engano, confundiram o
codigo de n.° 301 (personalidade psico-
patica) com o n.° 3.001 (neurose histé-
rica), que se assemelham quanto & com-
posigdo numérica.

Entrementes, no aspecto essencial da
quaestio a douta Perita apenas ressal-
vou que “os psicopatas, por seus dis-
turbios de conduta, impossibilitam,
obviamente, o relacionamento harmo-
nioso dentro do casamento, gerando
tensGes no coénjuge sadio, pondo-lhe
em risco a saude psiquica.

Indisfargavelmente, condigdes muito
aquém daquelas oferecidas pelo inciso
Ill, do art. 219 do Céd. Civil, onde o
eminente e culto prolator da r. sentenga
buscou fundamento para anular o casa-
mento, por culpa exclusiva do cénjuge
mulher, declarada a putatividade em
favor do varao.

A evidéncia, ndo se trata de ‘‘molés-
tia grave e transmissivel por contagio
ou heranga, capaz de pbér em risco a
salde do outro conjuge ou de sua des-
cendéncia”.

Enfim, “o maximo que se pode atri-
buir ao réu, é ser portador de uma
neurose, que segundo a ligdo dos mes-
tres, ndo se classifica como moléstia
mental grave, transmissivel por heran-
¢a. Mesmo admitido que tenha uma per-
sonalidade psicopética, isso ndo consti-
tui a moléstia mental grave e transmissi-
vel justificadora do rompimento do vin-
culo conjugal indissoluvel. A neuro-
se, demonstrou o julgado in RT vol.



250/183, é nos dias de hoje, conturba-
dos por toda a sorte de percalgos, uma
situagdo de corriqueira ocorréncia (Ac.
un. de 2-7-62, de 12 Cam. Civ. do TJSP
na Ap. 112617 — Rel. Des. DIMAS
ALMEIDA — in RT 334, pags. 153/155).

"A simples neurose ndo pode ser
classificada como moléstia grave e
transmissivel” (Id. da 6.2 C.C. in RT vol.
284., pags. 296/297).

““Né@o se considera a neurose de an-
glstia como moléstia transmissivel por
contdgio ou heranga, ndoc pondo em
risco a salde das pessoas que convi-
vem com o doente” (Id. 5.2 C.C. in RT
vol. 256, pags. 95/97).

A luz de tais V. decisdes colhidas in
Direito de Familia — AZEVEDO FRAN-
CESCHINI — ANTONIO SALES DE OLI-
VEIRA, vol. |, 1973 — Ed. R. Trib., pags.
501/510), nos atrevemos a concluir me-
rece a r. deciséo reformada em julga-
mento de segundo grau, com o Pprovi-
mento de ambos os recursos.

E o parecer, sub censura.

Rio de Janeiro, 31 de margo de 1977,

HILTON MASSA, Procurador da Justi-
ca

DESQUITE

Desquite. Agravo no auto do pro-
cesso a que se nega provimento. O
desentranhamento da contestagéo
ndo resultou em nenhum prejuizo
para a defesa da recorrente. Néo
constitui nulidade a errénea quali-
ficagdo juridica dos fatos aduzidos
na inicial, nem prejulga o feito o
Juiz que, no saneador, deixa de
corrigir aquele deslize. E volunta-
rio o abandono do lar, sob a ale-
gaclo de té-lo feito para fugir a
acdo da justica penal.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de Apelagdo Civel de n® B87.666,
em que é Apelante H. B. K. e Apelado
M. A. C. K.

ACORDAM os Juizes da Sétima Ca-
mara Civel do Tribunal de Justica do
Estado do Rio de Janeiro, por unanimi-
dade de votos, em negar provimentc ao
agravo no auto do processo e também
a apelagéo.

Agéo Ordinaria de Desquite, do con-
juge-varo, alegando, em resumo, o
seguinte:

a) Ele e a ré contrairam matriménio
em 15 de dezembro de 1966, sob o regi-
me de absoluta separagdo de bens;

b) Do enlace, nasceu uma filha, de
nome Luciana, em 15 de abril de 1968;

c) Em abril de 1969, sua mulher
abandonou o lar, passando a se dedicar
a atividades que a incompatibilizam
para os misteres de esposa e mée;

d) Esse abandono, voluntario e in-
justificado, ja perdura pelo prazo legal.

Assim, pede a dissolugdo da socie-
dade conjugal, com a condenacdo da
ré como conjuge culpada, perdendo ela
o direito a alimentos, ao uso dos apeli-
dos do autor a quem deverd se assegu-
rar a posse e guarda de filha menor.

Citada, por edital, a ré contestou o
feito sem representagdo regular.

Malogrou-se a audiéncia de concilia-
¢éo, porque a ela ndo compareceu a ré
(fis. 4).

As fls. 28, despacho do Juiz determi-
nando inclusive fosse regularizada aque-
la representagéo, no prazo de 48 horas,
porém, sem qualquer resultado.

As fls. 31, interveio a Curadoria de
Familia.

Saneador, as fls. 34-v.,, com a deter-
minagdo de desentranhamento da defe-
sa, pois seguiu desacompanhada de
mandato regular, ao mesmo tempo em
que se abriu oportunidade ao M. P.
para contestar,

Agravo no auto do processo, insur-
gindo-se a agravante contra a medida
do desentranhamento de contestagédo
(fls. 39/41).

Contestagdo da d. Curadoria de Fa-
milia, as fls. 45.

Dai por diante, registram-se alguns
incidentes processuais sem qualquer
interesse para a solugéo do litigio.

Audiéncia de instrugdo e julgamento,
as fls. 120/136, quando foi tomada farta
prova oral.

A sentenga de fls. 138 julgou proce-
dente o pedido, s6 deixando o direito
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